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Veto Parcial ao Projeto de lei nº 175, de 2002

Mensagem nº 59, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 07 de março de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Exce​lência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcial​mente, o Projeto de lei nº 175, de 2002, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.764.


De iniciativa parlamentar, a propositura determina a afixação de adesivo com número do disque-denúncia e frase exortativa nos auto-ônibus e utilitários usados no transporte urbano e suburbano de passagei​ros no Estado, prevê multa infracional e dá providências correlatas.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a fazer recair o veto sobre o artigo 3º do projeto, pelas razões a seguir enunciadas.


Referido dispositivo sanciona com multa o descumpri​mento da determinação e remete o seu estabelecimento a decreto do Executivo, incorrendo, assim, em vício de inconstitucionalidade, já que não observa o princípio da legalidade, consagrado no artigo 5º, inciso II, da Constituição Fe​deral.


Ao prever a imposição de multa sem, entretanto, fixar seus limites mínimo e máximo, o artigo questionado, em verdade, está transmi​tindo ao Poder Executivo parcela de sua competência para legislar, afrontando, com isto, também, o princípio da reserva legal relativa, pois incumbe à lei for​mal, originária do Poder Legislativo, a definição legal da penalidade e seus pa​râmetros, e ao regulamento, depois, somente os procedimentos de aplicabili​dade, de exeqüibilidade.


O poder regulamentar conferido ao Executivo não autoriza o estabelecimento da multa, devendo esta ser previamente fixada na lei, em rigorosa obediência ao princípio constitucional da legalidade. Regrando de modo diverso, o artigo 3º revela-se inconstitucional, visto não ser permitida pela Constituição a imposição de penalidade difusa.


Expostos os motivos que fundamentam a impugnação parcial que oponho ao Projeto de lei nº 175, de 2002, devolvo o assunto ao ree​xame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

                             Cláudio Lembo


    VICE-GOVERNADOR, EM EXERCÍCIO


 NO CARGO DE GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.


